
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2166610 - PR (2024/0322364-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ALISON PERES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO
MÍNIMO LEGAL. SEGUNDA FASE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
231/STJ.  PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. ALEGADA INCAPACIDADE
ECONÔMICA DO RÉU. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, mantendo a pena
intermediária no mínimo legal, mesmo reconhecida a atenuante da
confissão espontânea,  e o valor da prestação pecuniária fixada na
sentença.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a circunstância
atenuante da confissão espontânea pode reduzir a pena abaixo do
mínimo legal, em face da Súmula 231/STJ; e (ii) saber se o valor da
prestação pecuniária fixado na sentença é desproporcional às
condições econômicas do condenado.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ, conforme a Súmula n. 231, estabelece
que a incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a pena
abaixo do mínimo legal, em respeito aos princípios da legalidade e da
individualização da pena.
4. A fixação do valor da prestação pecuniária deve observar o
montante do dano a ser reparado e a capacidade econômica do
condenado.
5. A revisão do valor da prestação pecuniária demandaria reexame
fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

"1. A incidência de circunstância atenuante nãoTese de julgamento: 
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme a Súmula n.
231 do STJ. 2. A fixação do valor da prestação pecuniária deve
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observar a capacidade econômica do condenado e o montante do
dano a ser reparado, não sendo possível a revisão do   fixadoquantum
em recurso especial sem reexame fático-probatório dos autos".

CP, art. 65, III, "d"; CP, art. 45; CPP,Dispositivos relevantes citados: 
art. 336.

STJ, AgRg no HC 883.325/ES, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15.04.2024; STJ,
REsp 1.967.713/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
21.06.2022; STJ, AgRg no AREsp 2.384.177/SC, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26.09.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar24/04/2025 30/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO
MÍNIMO LEGAL. SEGUNDA FASE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
231/STJ.  PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. ALEGADA INCAPACIDADE
ECONÔMICA DO RÉU. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, mantendo a pena
intermediária no mínimo legal, mesmo reconhecida a atenuante da
confissão espontânea,  e o valor da prestação pecuniária fixada na
sentença.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a circunstância
atenuante da confissão espontânea pode reduzir a pena abaixo do
mínimo legal, em face da Súmula 231/STJ; e (ii) saber se o valor da
prestação pecuniária fixado na sentença é desproporcional às
condições econômicas do condenado.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ, conforme a Súmula n. 231, estabelece
que a incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a pena
abaixo do mínimo legal, em respeito aos princípios da legalidade e da
individualização da pena.
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4. A fixação do valor da prestação pecuniária deve observar o
montante do dano a ser reparado e a capacidade econômica do
condenado.

5. A revisão do valor da prestação pecuniária demandaria reexame
fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

"1. A incidência de circunstância atenuante nãoTese de julgamento: 
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme a Súmula n.
231 do STJ. 2. A fixação do valor da prestação pecuniária deve
observar a capacidade econômica do condenado e o montante do
dano a ser reparado, não sendo possível a revisão do   fixadoquantum
em recurso especial sem reexame fático-probatório dos autos".

CP, art. 65, III, "d"; CP, art. 45; CPP,Dispositivos relevantes citados: 
art. 336.

STJ, AgRg no HC 883.325/ES, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15.04.2024; STJ,
REsp 1.967.713/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
21.06.2022; STJ, AgRg no AREsp 2.384.177/SC, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26.09.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALISON PERES contra
decisão monocrática deste Relator, que negou provimento ao recurso especial.

Em suas razões, o  agravante assevera que a decisão impugnada
carece de reforma, pois as circunstâncias atenuantes devem sempre reduzir a
pena, conforme o art. 65 do CP, e que a decisão a quo não aplicar essa
redução, violou o princípio da individualização da pena. 

  Argumenta que a pena de prestação pecuniária imposta ao
agravante seria desproporcional às suas condições econômicas, considerando
sua renda mensal. Alega-se que a fixação do valor não levou em conta a
hipossuficiência do agravante, sendo necessário que a prestação pecuniária
seja proporcional à situação econômica do condenado e ao dano causado,
conforme orientação jurisprudencial do STJ.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo à
Turma, buscando o provimento do Recurso Especial.

É o relatório.
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VOTO

 
Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à

análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.
No atinente à negativa de vigência do artigo 65, inciso III, "d", do

Código Penal, a Corte estadual negou a redução da pena intermediária a
patamar inferior ao mínimo legal, com fundamento na Súmula n. 231/STJ, o
fazendo sob os seguintes argumentos (fls. 244-245  ):

 
Na primeira fase da dosagem da pena o sentenciante fixou a pena-
base no mínimo legal. Na segunda fase, ausente circunstância
agravante. Presente a atenuante da confissão espontânea,
reconhecida na sentença pelo Juiz, que deixou de reduzir a sanção,
com fundamento na Súmula nº 231 do STJ. A defesa pugnou pela
redução da pena do réu abaixo do mínimo legal, aduzindo que "a
atenuante da confissão espontânea deve incidir ainda que isso
implique a fixação da pena-base abaixo do mínimo legal, mediante a
necessária superação do verbete 231 da Súmula do STJ, o qual viola
os princípios da legalidade, individualização da pena e isonomia".
Sem razão. Conforme a jurisprudência deste Tribunal, "não há
inconstitucionalidade ou ilegalidade no enunciado da súmula nº 231
do STJ" (ACR nº 5009922-15.2016.404.7002, 8ª T., Relator
Desembargador Federal João Pedro Gebran Neto, por unanimidade, j.
25-08-2017). Nessa linha os seguintes arestos desta Corte:
(...)
Embora a Sexta Turma do STJ tenha aprovado a proposta de revisão
da jurisprudência relacionada a Súmula 231 e remetidos os autos dos
Recursos Especiais ns. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS
à Terceira Seção, não houve determinação de sobrestamento dos
feitos das causas que versem a respeito da temática.
Logo, inexiste óbice ao julgamento da presente ação penal,
prevalecendo, ainda, o entendimento de que a pena não pode ser
reduzida abaixo do mínimo legal. Recentes julgados do STJ
confirmando a aplicação da aludida súmula:
(...)
Portanto, indefiro o pedido. Desse modo, a pena intermediária vai
mantida em 2 (dois) anos de reclusão. Na terceira fase, ausentes
causas de aumento ou diminuição, mantenho a pena definitiva em 2
(dois) anos de reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto.
 
Conforme destacado na decisão agravada, extrai-se a consonância

entre o acórdão atacado com a higidez normativa da Súmula n. 231/STJ, cujos
fundamentos foram adotados pela Terceira Seção desta Corte Superior para a
edição do , em sintonia com a dicção do SupremoTema Repetitivo 190/STJ
Tribunal Federal que, desde o julgamento do RE 597.270, já assentava
idêntica vedação à pretensão redutora nos termos do Tema de Repercussão
Geral , respectivamente, com as seguintes redações158 :
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O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art.
68 do Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os
marcos mínimo e máximo abstratamente cominados para a
aplicação da sanção penal.
 
Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução
da pena abaixo do mínimo legal.

 
Destarte, em casuística análoga, esta Corte Superior preconizou que,
 
malgrado reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade
relativa e da confissão espontânea, tendo a pena-base sido fixada no
piso legal, descabe falar em ilegalidade no cálculo dosimétrico, pois, a
teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a incidência da
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo
do mínimo legal" (AgRg no HC n. 883.325/ES, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

).18/4/2024
 
Com igual perspectiva:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL. CONFISSÃO. CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO AO
PREVISTO NO PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO PENAL VIOLADO.
SÚMULA N. 231/STJ. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.3434/06 NO PATAMAR DE 1/6.
"MULA". FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula
n. 231/STJ, no sentido de que a incidência da circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo
legal.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp 1117068/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 

, DJe ), sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do26/10/2011 08/06/2012
CPP, confirmou o entendimento do enunciado da Súmula 231/STJ.
3. Ademais, embora a Defesa sustente o overruling da Súmula n.
231 desta Corte e o julgamento da questão tenha sido afetado
à Terceira Seção, fato é que, atualmente, o referido enunciado
sumular continua sendo plenamente aplicado por este Sodalício
(AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, Relator Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe de 26/6/2023

; AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, Relator Ministro29/6/2023
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no HC n. 806.302/RJ, relator20/6/2023 23/6/2023
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  ; AgRg no HC n. 794.315/SP, Relator19/6/2023 22/6/2023
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA,15/5/2023 18/5/2023
relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em ,2/5/2023
DJe de ; AgRg nos EDcl no REsp n. 2.035.019/MG, Relator9/5/2023
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA,25/4/2023 5/5/2023
Relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do
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TJDFT, Sexta Turma, julgado em , DJe de , v.g.)25/4/2023 2/5/2023
(AgRg no HC n. 828.216/GO, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023
4. Tratando-se de acusado que exerceu a função de "mula", de forma
pontual, inexistindo envolvimento comprovado, de forma concreta, em
outras condutas no crime de tráfico, e que transportou a droga em
claro contexto de patrocínio por organização criminosa, justificada a
redução da pena em 1/6, pela aplicação da minorante do art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp n. 2.576.145/SP,
relator Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe , grifamos).7/5/2024 14/5/2024
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. ART 334, CAPUT, DO CP.
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
HABITUALIDADE DELITIVA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA REPETITIVO N. 1218/STJ.
DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO.
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 231/STJ. PRECEDENTES. APLICABILIDADE MANTIDA.
...[ ]
2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no
sentido de não ser possível a redução da reprimenda, na
segunda fase da dosimetria, em patamar inferior ao mínimo
previsto legalmente (Súmula 231 deste Sodalício), sendo imperioso
ressaltar que, muito embora a Sexta Turma tenha aprovado a
proposta de revisão da jurisprudência compendiada na
referida súmula, a Terceira Seção decidiu não determinar a
suspensão do trâmite dos processos pendentes. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 2.575.333/PR,
relator Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe , grifamos).7/5/2024 10/5/2024
 
Submetida mais uma vez a questão à apreciação da Terceira Seção

do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp n. 1.869.764
/MS, recentemente concluído na sessão de , o Colegiado14/08/2024
Julgador, por apertada maioria de votos, deliberou pela manutenção do óbice
sumular, concluindo  que o reconhecimento de atenuantes não autoriza a
fixação da pena intermediária em patamar inferior ao mínimo previsto no tipo
penal incriminador.

Eis a ementa do julgado:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO
LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL.
TEMA 158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO
SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE
DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E
DA PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS
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LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL.
INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. REQUISITOS
ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.
I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º
2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal
de Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ,
que estabelece a impossibilidade de que a incidência de circunstância
atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a
superação do entendimento consolidado (overruling), com modulação
de efeitos para evitar a modificação de decisões já transitadas em
julgado.
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema
158 da repercussão geral, avaliar se é possível a superação do
entendimento enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira
Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)
possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do
mínimo legal.
III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no
Tema 158 da repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece,
com eficácia vinculante, que a incidência de circunstância
atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo
legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva

.legal, da proporcionalidade e da individualização da pena
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao
Superior Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese
fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal,

, em atenção àdado o caráter vinculante desses precedentes
estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de uniformização
de precedentes.
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum
indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que
impossibilita a aplicação do instituto do anticipatory overruling pela
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça.
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve
respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei,

, que veda aem conformidade com o princípio da reserva legal
modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo
Código Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial
na segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal,
de modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar
em penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo

.penal
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao
princípio da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que
comprometeria a separação de poderes e criaria um sistema de penas
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica.
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada,
como a colaboração premiada e o acordo de não persecução
penal, não justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º
231, STJ, pois esses instrumentos possuem requisitos próprios

 que não alteram a regrae são aplicados em contextos específicos
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geral estabelecida para a dosimetria da pena.
Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante
não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no
Tema 158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de
Justiça não possui competência para revisar precedentes
vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena

 (Terceira Seção, Rel. Ministro Rogérioabaixo do mínimo legal.
Schietti Cruz, Rel. p/Acórdão Messod Azulay Neto, julgado em 

, DJe de )14/08/2024 18/09/2024
 
 
No tocante à prestação pecuniária, assim se manifestou a Corte local

acerca do valor fixado (fls. 246-247):
 
Especificamente quanto ao valor da prestação pecuniária, primeiro
registro que não aportou aos autos qualquer elemento capaz de
demonstrar de forma absoluta a incapacidade econômica do apelante.
A defesa não juntou documentos e a simples alegação de
incapacidade financeira não tem o condão de autorizar a redução da
prestação pecuniária em apreço.
(...)
No caso concreto, tem-se o seguinte: (a) a pena restou fixada no
mínimo legal; (b) o apelante concorreu para a internalização ilícita de
uma quantidade considerável de cigarros; e (c) o apelante declarou
auferir renda mensal de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais) e não
responsável pelo sustento de menores ou idosos (processo 5020983-
57.2022.4.04.7002/PR, evento 32, TERMOAUD1); em que pese a
defesa alegar hipossuficiência, não foi juntado aos autos qualquer
comprovante de rendimentos, tampouco de despesas. Nesse cenário,
entendo que o valor fixado na origem se mostrou razoável,
considerando o atual salário mínimo nacional que está fixado em R$
1.412,00 (mil quatrocentos e doze reais) e, considerando a
possibilidade de parcelamento, se for divido o montante total da
prestação pecuniária pelo número de meses da pena privativa de
liberdade aplicada nestes autos (24 meses) chega-se a um valor total
inferior a 30% do menor rendimento mensal declarado pelo acusado, a
ressaltar a razoabilidade do quantum estipulado na origem.
Dessarte, vai mantido o valor da prestação pecuniária estabelecido na
sentença.
 
A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, nos

termos do art. 45 do Código Penal, a fixação do valor da prestação pecuniária
deve observar o montante do dano a ser reparado e a capacidade econômica do

o  (REsp n. 1.967.713/SC, relatora Ministra LAURITA VAZ, SextaCondenad
Turma, julgado em , DJe de .).21/6/2022 27/6/2022

Nesse sentido, têm-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no HC n.
722.948/SC, relator Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado
do TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no19/4/2022 5/5/2022
AREsp n. 2.038.953/PR, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
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Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n.29/3/2022 31/3/2022
1.792.675/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .10/8/2021 16/8/2021

Sobre o montante fixado relativo à prestação pecuniária, consoante
consignado no combatido, considerando a conjugação de fatoresdecisum 
indicados pelas instâncias originárias, não se mostrou desproporcional à
hipótese, de modo que o acórdão de apelação, portanto, não padece, portanto,
de ilegalidade,

Além disso, o exame sobre a capacidade econômica do réu seria
inviável, no âmbito do recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.

Nesse norte:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. INVIABILIDADE. CONTRABANDO DE CIGARROS. ART. 334-
A, § 1º, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. INSTALAÇÃO OU UTILIZAÇÃO
IRREGULAR DE TELECOMUNICAÇÕES. ART. 70, DA LEI N. 4.117
/1962. DOSIMETRIA. PENA SUBSTITUTIVA.  PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. PLEITO DE REDUÇÃO DO VALOR
FIXADO.  REPARAÇÃO DO DANO CAUSADO PELA INFRAÇÃO.
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA FIANÇA PRESTADA.  ALEGADA
INCAPACIDADE ECONÔMICA DO AGENTE. REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
/STJ. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Precedentes.
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "a
pena substitutiva não perde seu caráter sancionatório e deve ser
adequada e suficiente a atingir a finalidade reparadora da
reprimenda. A sua escolha não se submete à conveniência do
sentenciado, embora deva ser observada a capacidade/razoabilidade
de ser cumprida" (AgRg no AREsp 1237666/GO, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em ,30/5/2019
DJe ).6/6/2019
3. Nessa linha, este Superior Tribunal consolidou o entendimento de
que, "nos termos do § 1º do artigo 45 do Código Penal, a finalidade da
prestação pecuniária é reparar o dano causado pela infração penal,
motivo pelo qual não precisa guardar correspondência ou ser
proporcional à pena privativa de liberdade irrogada ao acusado"
(AgRg no REsp 1.707.982/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).19/4/2018 27/4/2018
4. Admite-se a utilização da fiança prestada nos autos para o
pagamento da prestação pecuniária, descontados os demais encargos
a que se refere o art. 336, do CPP (custas, indenização do dano e
multa). Precedentes.
5. Na espécie, a Corte a quo considerou, na fixação da prestação
pecuniária, a extensão do prejuízo ao erário, o valor pago a título de
fiança (R$ 10.000,00), pontuando, ainda, quanto à capacidade
econômica do recorrente, que esse não informou sua renda mensal
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média (e-STJ fl. 313). A conjugação dos fatores apontados pelo
Tribunal de origem se revela idônea e suficiente para justificar o valor
fixado a título de prestação pecuniária. Precedentes.
6. Outrossim, fixada a prestação pecuniária pelas instâncias
ordinárias de forma motivada, com fundamento em exame
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos,
de acordo com as peculiaridades do caso concreto, a
desconstituição das conclusões alcançadas, no intuito de
abrigar a pretensão recursal de redução do valor estipulado,
com base na alegada incapacidade econômica do recorrente,
demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do
acervo de fatos e provas, providência vedada em sede de
recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo regimental conhecido em parte e não provido.  (AgRg no
AREsp n. 2.384.177/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de  -26/9/2023 29/9/2023
grifamos).
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. ESTELIONATO MAJORADO. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE DO ART. 28-A DO CPP.
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AFRONTA AO ART. 45, § 1º, DO CP.  PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA CONCRETAMENTE FIXADA. REVISÃO QUE
DEMANDARIA REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No âmbito desta Corte Superior, em que pese a Terceira Seção, em 

, tenha aprovado, por unanimidade, a proposta de afetação8/6/2021
do julgamento do REsp n. 1.890.343/SC e do REsp n. 1.890.344/RS,
de minha relatoria, à sistemática dos recursos repetitivos - Tema
Repetitivo n. 1.098, cuja controvérsia foi delimitada como a (im)
possibilidade de acordo de não persecução penal posteriormente ao
recebimento da denúncia -, o referido órgão colegiado, acolhendo
proposta deste Relator, decidiu não determinar a suspensão do
trâmite dos processos pendentes que versem sobre a matéria jurídica
em questão.
2. O fato de a matéria atinente à aplicação retroativa do art. 28-A do
CPP estar pendente de julgamento no Plenário do Supremo Tribunal
Federal (HC 185.913) não implica a suspensão dos processos em
andamento nesta Corte Superior, uma vez que a controvérsia foi
afetada à sistemática dos recursos repetitivos (Tema Repetitivo 1098),
ocasião em que a Terceira Seção decidiu não determinar a suspensão
do trâmite dos processos pendentes (AgRg no REsp n. 2.037.768/SP,
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).14/2/2023 27/2/2023
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964
/2019, se revela incompatível com o propósito do instituto, quando já
recebida a denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional nas
instâncias ordinárias. In casu, tendo sido recebida a denúncia antes
que entrasse em vigor a Lei n. 13.964/2019, em , inclusive23/1/2020
com sentença condenatória, não se pode falar na aplicação do art. 28-
A do CPP.
4. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
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discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos
que  somente podem ser revistos por esta Corte em situações
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
5. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No
presente caso, as instâncias de origem decidiram pela sua
reprovabilidade, tendo em vista que a fraude causou diversos
transtornos a beneficiária que sequer tinha ciência de qual benefício
recebia, acreditando tratar-se de aposentadoria, tendo sofrido sério
risco de ser ré em ação penal, bem como teve de prestar
esclarecimentos em diversos locais (INSS, Polícia Federal e Justiça
Federal), o que justifica o desvalor do referido vetor.
6. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que,
nos termos do art. 45 do Código Penal, a fixação do valor da
prestação pecuniária deve observar o montante do dano a ser
reparado e a capacidade econômica do Condenado (REsp n. 1.967.713
/SC, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ). Precedentes.21/6/2022 27/6/2022
7. No presente caso, estabelecido o valor da prestação
pecuniária dentro dos limites legalmente fixados e com
amparo na análise do caso concreto, o acolhimento do pleito
de redução da quantia imposta exigiria reexame fático-
probatório, o que não é possível em recurso especial, nos
termos da Súmula 7 desta Corte Superior.
8. Agravo regimental não provido.  (AgRg no REsp n. 2.090.942/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de  - grifamos).12/9/2023 18/9/2023
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.166.610 / PR
Número Registro: 2024/0322364-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50028165520234047002

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALISON PERES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISON PERES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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